PARECER Nº  1546, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 707, DE 2009

Em sua Mensagem nº 105/2009, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, enviou à esta Casa o Projeto de lei de nº 707, de 2009, que autoriza a Fazenda do Estado a ceder o uso, gratuitamente, pelo prazo de 30 (trinta) anos, em favor do Município de Pindamonhangaba, de dois imóveis, com áreas de 476.518,17 m² e 1.182.021,50 m², respectivamente, ali localizados, visando à implantação do "Parque da Cidade" e "Parque da Juventude".

A propositura tramita em regime de urgência, conforme Requerimento aprovado pelo E. Plenário.

Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça e de Serviços e Obras Públicas devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências.

É o que passamos a fazer, na qualidade de relator
Trata-se de imóveis com 476.518,17m² e 1.182.021,50m², respectivamente, que se inserem em área maior, de propriedade do Estado, administrada pelo Polo Regional de Desenvolvimento Tecnológico dos Agronegócios do Vale do Paraíba, do Departamento de Descentralização do Desenvolvimento, da Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios - APTA.

A Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba solicitou a cessão de uso dessas áreas a fim de instalar os referidos parques, com o propósito de criar espaços de lazer para a população local e da região.

À vista da vinculação dos bens ao mencionado Polo Regional, foi promovida audiência pública para deliberação da comunidade científica, nos termos do artigo 272, “caput”, da Constituição Estadual, e da Lei nº 9.475, de 30 de dezembro de 1996, a qual aprovou a pretensão, desde que observadas as condições que fixou, destinadas a resguardar as atividades desenvolvidas no âmbito da APTA.

Enfatize-se que, consultado, o Prefeito Municipal manifestou concordância com as obrigações exigidas para obter a cessão de uso dos imóveis. 

O Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pela formulação da política patrimonial estadual, pronunciou-se favoravelmente à proposta.

A matéria abordada pelo projeto sob exame é de natureza legislativa, segundo estabelece o artigo 19 da Constituição do Estado. De outra parte, no tocante à competência para iniciativa do processo legislativo, inexiste vício, eis que obedece o disposto no artigo 24 da Carta Estadual,  inclusive no que concerne à documentação necessária a instrução do objeto da doação.

Ressaltamos, também, que a presente medida encontra-se devidamente instruída com a documentação necessária.

Quanto ao mérito, justificados os motivos alegados, entendemos que a medida se reveste de elevado interesse público.

Por todo o exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria, favoravelmente ao Projeto de lei nº 707, de 2009, “ad referendum” do Plenário.

É o nosso parecer.

a) Baleia Rossi – Relator

Aprovado o parecer do relator, “ad referendum”.

Sala das Comissões, em 9-9-2009

a) Antonio Salim Curiati – Presidente

Cássio Navarro – Cássio Navarro – João Caramez – João Caramez – Baleia Rossi – Antonio Salim Curiati – Alex Manente – Vicente Cândido – Vicente Cândido – Edson Giriboni – Estevam Galvão – Estevam Galvão – Jonas Donizette

1
2

